
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519489 - SP (2023/0436778-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DE PAULA
ADVOGADO : CARLAYNE MONTGOMERY MIGUEL DE SOUSA - SP364032
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS 
TESTEMUNHAIS E MATERIAIS. AFASTAMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas, com 
pena fixada acima do mínimo legal, fundamentada na 
quantidade de drogas apreendidas e na existência de maus 
antecedentes. O recorrente alega insuficiência de provas e 
pleiteia a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, prevista 
no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há provas suficientes 
para embasar a condenação, considerando os depoimentos de 
policiais e as provas materiais; e (ii) se a negativa da aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado foi adequadamente 
fundamentada, à luz dos antecedentes e da reincidência do 
recorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os depoimentos dos policiais que participaram da abordagem 
são idôneos e suficientes para fundamentar a condenação, 
especialmente quando corroborados por outras provas materiais, 
como a apreensão de 127 invólucros de maconha (242,52g); 321 
papelotes de cocaína (268,87g); e 165 microtubos de crack 
(121,1g), além de laudos periciais. A jurisprudência do STJ é 
pacífica no sentido de que depoimentos de policiais, quando 
coerentes e firmes, possuem valor probatório, salvo prova 
concreta em contrário, o que não foi demonstrado pela defesa.

Documento eletrônico VDA44786901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 12:59:34
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: c25f4d59-b2e3-47d2-b665-feb18f0f028c



4. A versão do réu de que teria sido vítima de flagrante 
forjado revelou-se isolada e sem suporte probatório, não 
havendo elementos concretos que sustentem suas alegações. O 
laudo de exame de corpo de delito constatou a ausência de 
lesões recentes, afastando a alegação de agressão policial.
5. A negativa da aplicação da minorante do tráfico privilegiado foi 
devidamente fundamentada com base nos maus antecedentes e 
reincidência do réu, que ostenta condenações anteriores, 
inclusive pelo crime de tráfico de drogas. O STJ reconhece que a 
reincidência e a dedicação a atividades criminosas justificam o 
afastamento da minorante, conforme Súmula 83/STJ.
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias, tanto no 
que tange à análise das provas quanto à dosimetria da pena, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, que veda a reanálise de fatos e 
provas na via do recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A versão do réu de que teria sido vítima de flagrante 
forjado revelou-se isolada e sem suporte probatório, não 
havendo elementos concretos que sustentem suas alegações. O 
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DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
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razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 155 e 156, ambos do Código de Processo Penal e o 
art. 33, §4°, da Lei n. 11.343/2006.

Da análise das razões motivadas na origem, observa-se que tanto a 
condenação do paciente quanto a reprimenda imposta, inclusive a negativa da 
minorante do tráfico privilegiado, seguiram dentro dos parâmetros jurisprudências 
desta Corte, a indicar a incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ, conforme se verifica 
da fundamentação adotada (e-STJ fls. 404-409 e 411):

A materialidade está demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 
04), boletim de ocorrência (fls. 05/07), auto de exibição e apreensão 
(fls. 27), auto de constatação preliminar (fls. 28/29), laudo pericial (fls. 
135/137), além dos demais elementos acostados aos autos.

A autoria é incontroversa.

Senão vejamos.

O policial militar Alberto Luiz Paneque esclareceu que 
realizava patrulhamento de rotina em região conhecida pela 
traficância, quando indivíduos desconhecidos soltaram 
rojões, prática comum para alertar traficantes da 
aproximação policial. Em seguida, visualizou um 
indivíduo correndo em direção a um matagal com uma 
mochila nas costas, o que gerou suspeitas. O indivíduo foi 
seguido e localizado em meio a mata com a mesma mochila 
em suas costas e, em seu interior, foram encontradas 
centenas de porções de cocaína, “maconha” e pedras de 
“crack”, motivo pelo qual efetuaram sua prisão em flagrante. 
Ressaltou que a visão é boa no local.
O policial militar Michael Augusto Quirino prestou 
depoimento semelhante ao de seu colega de farda, 
corroborando sua versão.
Interrogado em juízo, o réu negou a traficância. Disse ter recebido a 
notícia da morte de sua filha, então pediu um vale de oitocentos reais 
no local de seu trabalho para viajar. Afirmou que foi agredido pelos 
policiais, que forjaram as drogas apreendidas.

Essa é a prova amealhada aos autos.

Oportuno anotar que a atuação dos agentes públicos se revestiu de 
legalidade, ao menos pelo que se extrai dos autos, pois não há 
nenhuma demonstração concreta de irregularidade ou arguição que 
tenha fundamento a ponto de mudar o quadro formado.

Ressalte-se que não existe dispositivo legal que vede ao agente da lei 
servir como testemunha. Além disso, não se acredita que servidores 
públicos, inclusive os policiais militares, empossados que são após 
compromisso de fielmente cumprirem seus deveres iriam apresentar 
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testemunhos ou provas ideologicamente falsas, com o simples intuito 
de inculpar inocentes. Ao contrário, os funcionários públicos têm a 
presunção de que no desempenho de suas atuações agem 
escorreitamente.

[...].

Frise-se aqui, por relevante, que pequenas divergências em partes 
periféricas dos depoimentos não têm o condão de enfraquecer o 
conjunto probatório, até porque, naquilo que é mais importante, no 
núcleo da descrição fática, os relatos são coerentes e não deixam 
dúvida quanto à infração penal perpetrada pelo réu.

Por outro lado, a versão do acusado revelou-se isolada e 
sem base probatória.
O réu disse ter pedido um adiantamento em seu trabalho 
para viajar em razão da notícia da morte da filha, todavia, em 
solo policial, declarou-se desempregado (fls. 10 e 26). 
Afirmou tratar-se de flagrante forjado, porém a versão de 
que policiais militares trariam tão grande quantidade e 
variedade de drogas tão somente para incriminar um 
inocente se mostrou incomprovada e inverossímil. Alegou 
ter sido agredido pelos policiais para que confessasse, 
porém, em solo policial, foi assegurado o exercício de seu 
direito ao silêncio (fls. 10), além do que o laudo de exame de 
corpo de delito (fls. 62) constatou a ausência de lesões 
recentes no réu, o que restou reforçado pelas fotografias de 
fls. 32/35.
Assim, constata-se que a i. Defesa não comprovou suas 
alegações, como lhe competia, nos termos do artigo 156 do 
CPP.
Não apenas a natureza e a quantidade das drogas 127 invólucros de 
“maconha”, com peso de 242,52g, 321 papelotes de cocaína, com peso 
de 268,87g, 165 microtubos de “crack”, com peso de 121,1g -, a forma 
como estavam acondicionadas, o horário e local do flagrante em 
conhecido ponto de tráfico, bem como os depoimentos firmes e coesos 
dos policiais justificam o reconhecimento da prática delitiva, com a 
imposição de uma pena que seja a medida necessária e suficiente para 
a prevenção e reprovação do narcotráfico.

Para configuração do crime imputado ao réu, não se exige qualquer ato 
de mercancia, bastando que o agente traga consigo, tenha em depósito 
ou guarde a substância entorpecente, não se exigindo a traditio para 
consumação do delito.

Dessa forma, a responsabilidade do réu restou comprovada 
pela robustez do conjunto probatório carreado aos autos e 
nenhum elemento trazido foi capaz de amparar genuína e 
objetivamente a defesa, de modo a macular a certeza da 
demonstração de sua conduta ilícita pelo crime do art. 33,” 
caput”, da Lei 11.343/06, e a condenação era mesmo de 
rigor.
Finda a fundamentação do voto, passo à análise da reprimenda lançada.
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Individualização. Passa-se ao cálculo da reprimenda lançada em 
desfavor do acusado.

1ª fase. O réu ostenta péssimos antecedentes (fls. 43/45 e 56/57 - 
0000824-27.2008.8.26.0115 e 0000290-10.2008.8.26.0301), inclusive 
pela prática de tráfico ilícito de entorpecentes, o que, somado a grande 
quantidade, variedade e espécies de entorpecentes apreendidos, bem 
justifica o aumento na ½ aplicado à pena-base, alcançando 07 anos e 06 
meses de reclusão, mais 750 dias-multa, que fica mantido.

[...].

3ª fase. Nesta derradeira etapa, descabida a pleiteada incidência 
do redutor do § 4º, do art. 33, da Lei de Drogas, ante a 
ausência dos requisitos legais, destacando os péssimos 
antecedentes e a reincidência ostentada pelo réu, com 
pretérito envolvimento na traficância.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. PROVAS SUFICIENTES À 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AFASTAMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça - TJ entendeu 
suficientemente demonstrada a prática do tráfico de drogas a 
partir das provas constantes nos autos, notadamente, da prova 
oral.

2. O acórdão recorrido destacou que os policiais constataram a 
presença de elevado fluxo de usuários na residência e a prática de 
atos típicos de distribuição de drogas pelo réu. Os agentes estatais 
também indicaram as circunstâncias concretas da efetiva abordagem 
do acusado (que envolveu perseguição) e do cumprimento do 
mandado judicial de busca no domicílio a ele vinculado. No caso, não 
foram evidenciadas inconsistências nos depoimentos dos policiais e 
estão eles em harmonia com as demais provas apresentadas pelo 
acórdão recorrido (apreensão de caderno contendo anotações de 
nomes e valores, um prato contendo cocaína, rolo de papel alumínio, 
dois rolos de fita e um pote contendo substância em pó; realização de 
exame grafotécnico e laudo toxicológico). Portanto, os depoimentos 
dos policiais são idôneos e suficientes para a formação do édito 
condenatório, porquanto apresentam coerência interna e externa.

Precedentes.

3. Ademais, reitera-se que a desconstituição da conclusão obtida pelo 
Tribunal a quo, para absolver o agravante por insuficiência probatória, 
demandaria rever diretamente os fatos e as provas que embasaram o 
julgado, providência vedada nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.

4. Sobre a minorante do tráfico privilegiado, o TJ consignou que o 
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agravante não preenchia os requisitos dos bons antecedentes e da 
não dedicação a atividades criminosas, ambos necessários à 
concessão do benefício. Na espécie, além de maus antecedentes, as 
investigações demonstraram que o acusado praticava a traficância há 
alguns meses e, inclusive, teria construído imóvel protegido para servir 
de fachada para a comercialização de drogas. Assim, os fundamentos 
apresentados pela origem mostram-se idôneos para afastar a 
incidência da minorante. Precedentes.

5. Quanto ao pedido do agravante de concessão de Habeas Corpus de 
ofício, tal providência é de iniciativa do julgador quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade, o que não se verifica nos autos.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.383.164/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESLOCAMENTO DA QUANTIDADE E 
QUALIDADE DA DROGA PARA A TERCEIRA FASE. 
DISCRICIONARIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que tange à não incidência da minorante do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.

2. As instâncias ordinárias utilizaram fundamentos inidôneos, 
pois a suposta condenação não foi utilizada como maus 
antecedentes, reincidência ou consta na folha de antecedentes e, 
além disso, a jurisprudência desta Corte não permite afastar a 
mencionada minorante apenas pela quantidade de droga 
apreendida.

3. A escolha pela aplicação dos vetores da quantidade e da qualidade 
das drogas na primeira ou na terceira etapas está inserida no juízo de 
discricionariedade do julgador, não cabendo a este Tribunal alterar a 
conclusão exarada pelas instâncias ordinárias.

Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 919.851/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Ressalto, outrossim, que é uníssona a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).
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A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 
percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA DE PAULA 
ADVOGADO : CARLAYNE MONTGOMERY MIGUEL DE SOUSA  - SP364032
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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